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Salário mínimo

R$ 1.412

Dólar
Na segunda-feira Últimos 

R$ 5,486
(+ 0,56%)

1/outubro 5,464

2/outubro 5,444

3/outubro 5,473

4/outubro                                  5,455

Bolsas
Na segunda-feira

0,17%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

2/10      3/10   4/10 7/10

133.515 132.018
0,94%

Nova York

Euro

R$ 6,020

Comercial, venda 
na segunda-feira

CDB

10,71%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Abril/2024 0,38
Maio/2024 0,46
Junho/2024 0,21
Julho/2024 0,38
Agosto/2024 - 0,02

Ao ano

CDI

10,65%

CONGRESSO

Reforma tributária 

volta à berlinda
Demandas setoriais desafiam a tramitação do processo de regulamentação do novo sistema de impostos sobre o consumo

A
s demandas setoriais são 
um desafio para a trami-
tação da regulamentação 
da reforma tributária no 

Congresso Nacional. Represen-
tantes de diversos setores da eco-
nomia reivindicam ao Senado 
Federal mudanças no texto apro-
vado pela Câmara dos Deputa-
dos. Essa parte do projeto é a res-
ponsável por definir isenções e 
reduções de alíquotas, assim co-
mo o novo Imposto Seletivo (IS), 
tributação extra destinada aos 
itens considerados prejudiciais 
à saúde ou ao meio ambiente. 

O presidente Luiz Inácio Lu-
la da Silva enviou ao Legislativo, 
na última sexta-feira, o pedido de 
retirada de urgência do projeto 
de lei complementar que regu-
lamenta a reforma tributária. O 
projeto estava trancando a pauta 
do Senado desde 23 de setembro 
e impedia, inclusive, a votação 
da indicação de Gabriel Galípo-
lo, diretor de Política Monetária 
do Banco Central, para a presi-
dência da autoridade monetária.

Agora, a proposta deve passar 
pela Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) antes de seguir 
para a Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania (CCJ), o 
que abre maior espaço para alte-
rações no texto. Líderes partidá-
rios já sinalizaram que vão bus-
car por mudanças na matéria. 

A retirada da urgência do texto 
vinha sendo cobrada por líderes 
partidários desde julho, quando o 
projeto foi aprovado pela Câmara. 
O argumento é de que a propos-
ta precisa de tempo para ser dis-
cutida na Casa. Ao Correio, o se-
nador Izalci Lucas (PL-DF), coor-
denador do grupo de trabalho de 
regulamentação da tributária no 
Senado, afirmou que foi uma “de-
cisão acertada” e destacou que é 
preciso “analisar distorções” que 
passaram pelos deputados. 

“Não faz sentido um projeto 
dessa magnitude tramitar em re-
gime de urgência, são mais de 
1.300 emendas. A maioria dos se-
nadores não está conseguindo en-
tender de verdade o que será vota-
do está dependendo das assesso-
rias”, afirmou. O parlamentar en-
caminhou um requerimento para 
que a proposta seja avaliada pela 
CAE, antes de ter o mérito anali-
sado na CCJ. “O encaminhamento 
pede apoio para que haja um de-
bate oficial. O grupo de trabalho 
traz uma discussão mais informal, 
esse é mais um motivo para que 
passe também pela CAE”, disse.  

Nesta semana, com a retoma-
da das atividades presenciais após 
as eleições, a CAE já tem duas au-
diências marcadas para tratar do 
projeto, ambas sobre o impacto 
do novo Imposto Seletivo. 

Entre as demandas setoriais 
estão a inclusão de pequenos 
produtores rurais organizados 
em cooperativas como não-con-
tribuintes, a inclusão do setor de 
home care em um regime dife-
renciado, a isenção de tributos 
para o setor de previdência com-
plementar e a adoção de um regi-
me tributário único para todos os 
meios eletrônicos de pagamento, 
por exemplo. 

Simples Nacional

Um dos pontos sensíveis na re-
gulamentação da reforma tribu-
tária é como ficará o Simples Na-
cional. Existe uma preocupação 
sobre o impacto das novas regras 
sobre as micro e pequenas empre-
sas, que perderão competitivida-
de com as mudanças que estão 
por vir. Isso acontecerá porque es-
sa categoria de empresas deixará 
de gerar créditos tributários.

O projeto permite que con-
tribuintes do regime de tribu-
tação do Simples, com fatura-
mento anual de até R$ 4,8 mi-
lhões, ou Microempreendedores 

Individuais (MEIs), optem por 
continuar no modelo antigo ou 
recolher a Contribuição sobre 
Bens e Serviços (CBS), e o Im-
posto sobre Bens e Serviços (IBS), 
tributos introduzidos pelo novo 
regime com incidências federal e 
regional, respectivamente.

Hoje, o sistema tributário 
desse segmento permite a gera-
ção de créditos tributários para 
quem revende produtos fabrica-
dos por microempresas. Isso sig-
nifica que se uma pequena em-
presa paga, supostamente, 10% 
de impostos, gera ao comprador 
de seus produtos 10% de crédi-
tos tributários, que são usados 
para abater os impostos devidos 
ao governo federal. 

Com a reforma, as pequenas 
empresas vão deixar de gerar cré-
dito, perdendo uma moeda impor-
tante, enquanto as grandes conti-
nuarão gerando e seguindo bem 
mais atrativas para negócios. “Na 
prática, a redação (do texto) coloca 
o pequeno empresário entre a cruz 
e a espada”, enfatizou o presidente 
da Confederação Nacional de Di-
rigentes Lojistas (CNDL), José Cé-
sar da Costa.

Exceções

Especialistas alertam para o 
impacto do aumento do núme-
ro de exceções no novo IVA (Im-
posto sobre Valor Agregado), que 
irá unificar diversos impostos. 

Recentemente, a equipe econô-
mica divulgou que a taxa geral 
deve ficar próxima de 28%, jus-
tamente por conta das exceções.

Em nota técnica ao analisar a 
atual da regulamentação da refor-
ma tributária, o Centro de Lide-
rança Pública (CLP) concluiu que 
a criação de exceções e alíquo-
tas diferenciadas para o IVA traz 
mais custos e prejuízos do que a 
determinação de uma alíquota 
única.O levantamento conside-
rou os dados do Ministério da Fa-
zenda que apontou que, entre os 
fatores que devem deixar tributa-
ção chegar a esse patamar, estão 
a inclusão de carnes e queijos na 
cesta básica, que agora são isentos 
de impostos, elevando a alíquota 
em 0,7 ponto percentual; e a re-
dução das alíquotas para o setor 
imobiliário, que contribuiu para 
um aumento adicional de quase 
0,3 ponto percentual.

“As isenções ou alíquotas dife-
renciais na taxa de IVA para seto-
res ou produtos específicos, além 
de complicar o sistema tributá-
rio, exigem uma alíquota-base 
mais alta para compensar per-
das de receita. Algumas estima-
tivas apontam que uma alíquota 
única do IBS e CBS (ou seja, to-
dos produtos e setores pagando 
o mesmo imposto) seria em tor-
no de 22%, ou seja, 6 pontos per-
centuais abaixo da atual alíquo-
ta base”, apontou o documento.

Sobre as carnes, em especial, a 
organização aponta que a isenção 
pode beneficiar desproporcional-
mente os mais ricos. “Carnes, es-
pecialmente cortes mais caros e 
produtos de maior valor agregado, 
são frequentemente consumidos 
em maior proporção por indiví-
duos de classes socioeconômicas 
mais altas. A isenção das alíquo-
tas de consumo, portanto, pode 
beneficiar desproporcionalmen-
te os mais ricos, que têm maior 
capacidade de consumo desses 
produtos”, disse, em nota, o CLP. 
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Senador Izalci (PSDB-DF) avalia que retirada da urgência proposta no Senado foi “decisão acertada”
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Na prática,  
a redação (do 
texto) coloca 
o pequeno  
empresário 
entre a cruz  
e a espada”

José César da Costa,

Presidente da CNDL

O presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva sanciona, hoje, o Projeto 
de Lei do Combustível do Futu-
ro (PL 528/2020), que tem como 
objetivo descarbonizar a matriz 
energética do país. Entre as me-
didas da proposta, de autoria do 
governo, está o aumento das mis-
turas de etanol à gasolina e da de 
biodiesel ao diesel. 

A cerimônia, na Base Aérea 
de Brasília, ocorrerá durante a 
feira Liderança Verde Brasil Ex-
po, que terá demonstrações das 
principais tecnologias de descar-
bonização em atividade no país. 
O projeto faz parte da chamada 
“agenda verde”, enviada pelo go-
verno e abraçada pelo Legislati-
vo, com o objetivo de reduzir as 
emissões de gases de efeito es-
tufa no mercado de gás natural. 

A nova margem de mistura de 
etanol à gasolina proposta pelo 
projeto passará a ser de 22% a 27%, 
podendo chegar a 35%. Atualmen-
te, a mistura pode chegar a 27,5%, 
sendo que o mínimo é de 18% de 

etanol. Quanto ao biodiesel, mis-
turado ao diesel de origem fóssil 
no percentual de 14% desde mar-
ço deste ano, a partir de 2025, se-
rá ampliado um ponto percentual 
de mistura anualmente até atingir 
20%, em março de 2030, segundo 
metas propostas no texto.

A adição deve considerar o vo-
lume total e caberá ao Conselho 
Nacional de Política Energética 
(CNPE) avaliar a viabilidade das 
metas de aumento da mistura, 
reduzir ou aumentar a mistura 
de biodiesel em até dois pontos 
percentuais. A partir de 2031, po-
derá elevar a mistura, que deverá 
ficar entre 13% e 25%.

Ao Correio, o relator do pro-
jeto, deputado Arnaldo Jardim 
(Cidadania-SP), celebrou a san-
ção do projeto como um marco 
de investimentos para o país. “É 
impressionante o volume de in-
vestimentos impulsionados por 
essa matéria. O incremento da 
mistura do etanol exigirá muito 
do combustível, assim como o 

biodiesel e a criação do combus-
tível sustentável para a aviação e 
o biometano. É um plano formi-
dável de investimentos no setor 
de biocombustíveis, que ultra-
passa os R$ 230 bilhões”, afirmou. 

O parlamentar, que também 
relatou o marco do hidrogênio, 
sancionado neste ano, afirmou 
que a pauta é concomitante a ou-
tras políticas de incentivo à indús-
tria, como o Mover, a Nova Indús-
tria Brasil e o Rota 2030. Jardim 
afirmou ainda que a prioridade 
da agenda, agora, é a aprovação 
do marco legal do mercado de 
carbono. “Esperamos votar ain-
da no mês de outubro, antes da 
realização da COP 29 (Conferên-
cia das Nações Unidas sobre o cli-
ma), que acontece em novembro 
(no Azerbaijão). O marco legal 
do mercado de carbono fecharia 
uma equação importante”, desta-
cou. Ele disse ainda que um pro-
jeto que trata de um combustível 
marítimo sustentável também es-
tá no radar do Congresso. 

A indústria automotiva es-
tá com boas expectativas so-
bre o desenvolvimento da fro-
ta de veículos híbridos no país, 

segundo Rafael Ceconello, di-
retor de Assuntos Regulatórios 
e Governamentais da Toyota. 
No início deste ano, a empresa 

anunciou um plano de investi-
mentos no Brasil de R$ 11 bi-
lhões até 2030 e, por isso, está 
atenta às novidades. 

Segundo o executivo, a pro-
posta do projeto cria previsibili-
dade para o setor, além de o país 
ter uma política pública que fa-
la de biocombustíveis, de forma 
mais ampliada. Contudo, Ceco-
nello reconheceu haver alguns 
desafios operacionais. 

Para André Lavor, CEO da Bi-
natural, o PL é um “marco no 
combate às mudanças climáti-
cas, a descarbonização da matriz 
de transporte no Brasil é um pas-
so decisivo para a redução das 
emissões de gases de efeito estu-
fa”. “O setor de biodiesel, no qual 
a Binatural é especialista, contri-
buirá com a redução de mais de 
320 milhões de toneladas de CO2 
nos próximos 10 anos”, avaliou. 
Segundo ele, o aumento progres-
sivo da mistura para 25% de bio-
diesel ao diesel até 2035 trará ou-
tros impactos expressivos, como 
mais de R$ 52 bilhões em inves-
timentos e R$ 412 bilhões agre-
gados ao Produto Interno Bruto 
(PIB) do país. (RG)
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Legislação permitirá mistura do etanol na gasolina chegar até a 35% 
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